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Consequentemente, nos termos do art, 74° ri0 3 do Regime Geral dos Contra-Ordenaç~es
devem ser indeferidos os requerimentos para aceitaçao dos recursos para a melhoria da
oplicaçdo do direito ou promoçao da uniformidade da jurisprudância, o que equivale à retirada
dos recursos.

111. bECISÃO

Nos termos e pelos fundamentos expostos, acordam em confer€ncia os Juízes da 3° Secç8o
Criminal desta Retaçeo em:

N& admitir o recurso interposto por Ica - Indústrias e Comércio Alimentar. 5.4, Nordigal
- Indústria de Transformaçao Alimentar, 5.4 e Manuel António Ribeiro Sevinale de
Souso;

Indeferir os requerimentos para aceitaçao dos recursos interpostos por Sertal — Companhia
Geral de Restaurantes e Alimentaç~o. S.A., Itou - Instituto Técnico de Alimentaçôo
Humano, S.A., Trivalor - Sociedade Gestora de ParticipaØes Sociais, S.A., Carlos
Alberto dos Santos Martins Moura e José Luís 5ilvestre Cordeiro. Uniself - Scledade de
Restaurantes Públicos e Privados, 5.4 e Mateus da Silva Alva nos termos e para os
efeitos do art. 730 n° 2 do Regime Geral das Contra-Ordenaç&es, o que equivale à retirada dos
recursos.

Custas pelos Recorrentes Gerta? - Companhia Geral de Restaurantes e Alimentaçao, 5.4., Itou
- Instituto Técnico de Alimentaçao Humana, 5.4., Trivalor - Sociedade Gestora de
Porticipaç6es Sociais, S.A., Carlos Alberto dos Santos Martins Moura e José Luís Silvestre
Cordeiro, Uniself - Sciedade de Restaurantes Públicos e Privados, 5.4 e Mateus da Silva
Alves, fixando-se a taxa de justiça em 4 UCs por cada Recorrente (art,s 513° n° 1 do Código
de Processo Penal e tabela anexa ao Regulamento das Custas Processuais).

Lisboa, lide Abril de 2012
(elaborado, revisto e rubricado pelo relator e

assinedo par este e pelo Ex.mo Adjunto)

(Fernando Ventura)
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